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RELATORA : MINISTRA DANIELA TEIXEIRA
AGRAVANTE : BRENO DE ARAUJO (PRESO)
ADVOGADO : JOSÉ FELIPE DAVID NICOLETE DE MATO - SP262399
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO
 

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL EM HABEAS CORPUS. CRIMES DE 
LATROCÍNIO E PORTE ILEGAL DE ARMA DE FOGO DE USO 
PERMITIDO. DESCLASSIFICAÇÃO DO DELITO DE 
LATROCÍNIO PARA ROUBO SIMPLES. INCIDÊNCIA DA 
SÚMULA Nº 182/STJ E DA SÚMULA Nº 7/STJ. RECURSO NÃO 
PROVIDO.
1. A hipótese atrai a incidência da Súmula nº 182/STJ, que 
considera inviável o conhecimento do agravo regimental que 
deixa de atacar especificamente os fundamentos da decisão 
agravada. No caso em apreço, não foram apresentados fatos 
novos ou elementos aptos a desconstituir a decisão impugnada, 
o que inviabiliza o conhecimento da insurgência.
2. Tendo a Corte de origem, soberana na apreciação da matéria 
fático-probatória, amparada na palavra da vítima e demais 
provas carreada aos autos, mantido a condenação do agravante 
pela prática dos delitos imputados ao agravante, a pretensão da 
Defesa de alterar tal entendimento exigiria revolvimento fático-
probatório, o que encontra óbice na Súmula 7/STJ.
3. No caso, a análise do contexto fático assentado no acórdão 
não evidencia manifesta ilegalidade.
4. Agravo regimental não provido.

 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os 
Ministros da Turma, por unanimidade, negar provimento ao agravo regimental.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik e 
Messod Azulay Neto votaram com a Sra. Ministra Relatora.
 

Documento eletrônico VDA41562064 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  DANIELA RODRIGUES TEIXEIRA   Assinado em: 16/05/2024 20:13:46
Código de Controle do Documento: e038c897-b0d5-4da4-aea2-8b6d1c01f8cc



                    Brasília, 14 de maio de 2024.

 

Ministra Daniela Teixeira 
Relatora

Documento eletrônico VDA41562064 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  DANIELA RODRIGUES TEIXEIRA   Assinado em: 16/05/2024 20:13:46
Código de Controle do Documento: e038c897-b0d5-4da4-aea2-8b6d1c01f8cc



AgRg no HABEAS CORPUS Nº 773499 - SP (2022/0305056-3)

RELATORA : MINISTRA DANIELA TEIXEIRA
AGRAVANTE : BRENO DE ARAUJO (PRESO)
ADVOGADO : JOSÉ FELIPE DAVID NICOLETE DE MATO - SP262399
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO
 

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL EM HABEAS CORPUS. CRIMES DE 
LATROCÍNIO E PORTE ILEGAL DE ARMA DE FOGO DE USO 
PERMITIDO. DESCLASSIFICAÇÃO DO DELITO DE 
LATROCÍNIO PARA ROUBO SIMPLES. INCIDÊNCIA DA 
SÚMULA Nº 182/STJ E DA SÚMULA Nº 7/STJ. RECURSO NÃO 
PROVIDO.
1. A hipótese atrai a incidência da Súmula nº 182/STJ, que 
considera inviável o conhecimento do agravo regimental que 
deixa de atacar especificamente os fundamentos da decisão 
agravada. No caso em apreço, não foram apresentados fatos 
novos ou elementos aptos a desconstituir a decisão impugnada, 
o que inviabiliza o conhecimento da insurgência.
2. Tendo a Corte de origem, soberana na apreciação da matéria 
fático-probatória, amparada na palavra da vítima e demais 
provas carreada aos autos, mantido a condenação do agravante 
pela prática dos delitos imputados ao agravante, a pretensão da 
Defesa de alterar tal entendimento exigiria revolvimento fático-
probatório, o que encontra óbice na Súmula 7/STJ.
3. No caso, a análise do contexto fático assentado no acórdão 
não evidencia manifesta ilegalidade.
4. Agravo regimental não provido.

 

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto contra decisão monocrática do 
ministro João Batista Moreira, que não conheceu do referido habeas corpus, com os 
argumentos de que o presente remédio constitucional não pode ser utilizado como 
sucedâneo recursal e de que não há flagrante ilegalidade a ser sanada pela 
concessão da ordem.
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O Agravante requer a reconsideração da decisão agravada ou o 
provimento de seu recurso pelo colegiado, sob o argumento de, havendo flagrante 
ilegalidade, o habeas corpus poderia vir a ser utilizado como substituto de via 
recursal própria, bem como reiterou o pedido inicial com base em que "o requerente 
não registra nada que permita qualificá-lo como delinquente capaz de pôr em risco a 
tranquilidade e incolumidade social" (e-STJ fl. 1117)

O Ministério Público deixou de apresentar contrarrazões.

É o relatório.

VOTO

O agravo regimental é tempestivo.

Não constato elementos suficientes para reconsiderar o julgamento 
monocrático, ou prover o presente recurso. A decisão agravada assim dispôs (e-STJ 
fls. 1105-1109):

 

A Terceira Seção deste Superior Tribunal de Justiça restringe a 
admissibilidade do habeas corpus quando o ato ilegal for passível de 
impugnação pela via própria (HC539.611/SP, Rel. Ministro Joel Ilan 
Paciornik, Quinta Turma, julgado em 22/10/2019, DJe 29/10/2019; 
AgRg no HC 477.526/PE, Rel. Ministra Laurita Vaz, Sexta Turma, 
julgado em15/10/2019, DJe 25/10/2019; HC 407.295/AL, Rel. Ministro 
Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta Turma, julgado em 03/09/2019, 
DJe 12/09/2019).

Sem olvidar, contudo, a possibilidade de concessão da ordem de ofício 
quando constatada a existência de flagrante ilegalidade no ato judicial 
impugnado, entendimento este pacificado por esta Corte e pelo 
Supremo Tribunal Federal (HC n. 535.063/SP, Rel. Ministro Sebastião 
Reis Júnior, Terceira Seção, julgado em 10/6/2020, DJe de 
25/8/2020;AgRg no HC 180.365, Primeira Turma, Rel. Min. Rosa 
Weber, julgado em 27/3/2020; AgRg no HC 147.210, Segunda Turma, 
Rel. Min. Edson Fachin, julgado em 30/10/2018).

Nas hipóteses de writ substitutivo de revisão criminal, esta Corte 
compreende, ainda, a incidência do instituto da preclusão temporal:

(...)

Por fim, anoto que a concessão de ofício da ordem, nos termos do art. 
654, § 2º, do Código de Processo Penal, depende da existência de 
flagrante ilegalidade, situação que não se verifica de plano na hipótese 
dos autos, conforme se obtém da fundamentação lançada na origem 
sobre a controvérsia (e-STJ fls. 791-800):

(...)

Desse modo, após análise dos autos, entendo que não há hipótese de 
flagrante ilegalidade a ser sanada pela concessão da ordem de ofício.

Ante o exposto, não conheço do presente habeas corpus.

Publique-se. Intimem-se.

 

O argumento trazido pela Defesa, de que o habeas corpus é 
instrumento mais célere para corrigir ilegalidades e que os Tribunais Superiores têm 
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concedido ordens de ofício, não é capaz de infirmar o fato de que o habeas corpus 
não é cabível como sucedâneo de recurso de apelação. O que se indica com tal 
argumento é tão somente que, ainda que o habeas corpus não seja conhecido, por 
ser substitutivo de recurso, a ordem poderá ser concedida de ofício, desde que 
presente flagrante ilegalidade. Porém, a impetração substitutiva de recurso devido 
continuará não sendo conhecida.

Assim, a hipótese atrai a incidência da Súmula nº 182/STJ, que 
considera inviável o conhecimento do agravo regimental que deixa de atacar 
especificamente os fundamentos da decisão agravada. No caso em apreço, não 
foram apresentados fatos novos ou elementos aptos a desconstituir a decisão 
impugnada, o que inviabiliza o conhecimento da insurgência.

A propósito: 

 

PENAL E PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. EXECUÇÃO DA PENA DE 
MULTA. CARÁTER SANCIONADOR PENAL. EXTINÇÃO DA 
PUNIBILIDADE. NECESSIDADE DE PRÉVIA AUDIÊNCIA. RESP 
INADMITIDO NA ORIGEM. ARESP NÃO CONHECIDO. SÚMULA 
182/STJ. NÃO IMPUGNAÇÃO DOS FUNDAMENTOS DA DECISÃO 
AGRAVADA. HIPOSSUFICIÊNCIA FINANCEIRA DO EXECUTADO. 
AUSÊNCIA DO NECESSÁRIO PREQUESTIONAMENTO. 
NECESSIDADE DE EXAME PROBATÓRIO. IMPOSSIBILIDADE. 
SUMULA 7/STJ. AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO. 
1. A falta de impugnação específica dos fundamentos utilizados na 
decisão agravada (decisão de inadmissibilidade do recurso especial) 
atrai a incidência da Súmula n. 182 desta Corte Superior. 
2. Com efeito, como tem reiteradamente decidido esta Corte Superior, 
os recursos devem impugnar, de maneira específica e pormenorizada, 
os fundamentos da decisão contra a qual se insurgem, sob pena de 
vê-los mantidos. Não são suficientes meras alegações genéricas sobre 
as razões que levaram à inadmissão do agravo ou do recurso especial, 
tampouco a insistência no mérito da controvérsia. 
(...) 
7. Agravo regimental não provido. 
(AgRg no AREsp n. 2.340.649/SP, relator Ministro Reynaldo Soares da 
Fonseca, Quinta Turma, julgado em 15/8/2023, DJe de 22/8/2023.) 
(Grifamos)

 

PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO 
ESPECIAL. DECLÍNIO DE COMPETÊNCIA DA JUSTIÇA FEDERAL 
PARA A ESTADUAL. NULIDADE DOS ATOS PROCESSUAIS JÁ 
PRATICADOS. POSSIBILIDADE DE RATIFICAÇÃO PELO JUÍZO 
COMPETENTE. PRECEDENTES. REITERAÇÃO DE ARGUMENTOS. 
OFENSA AO PRINCÍPIO DA DIALETICIDADE. 
SÚMULA N. 182, STJ. 
I - Segundo a jurisprudência desta Corte, é possível a decretação da 
incompetência absoluta da Justiça Federal, com o envio dos autos à 
Justiça Estadual, sem a prévia declaração da nulidade dos atos já 
praticados, tendo em vista a possibilidade de aproveitamento dos atos 
processuais pelo juízo competente. 
II - A ausência de impugnação específica e pormenorizada dos 
fundamentos da decisão agravada inviabiliza o conhecimento do 
recurso por violação ao princípio da dialeticidade, nos termos da 
Súmula n. 182, STJ. 
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III - In casu, o agravante não demonstrou que os precedentes 
indicados na decisão agravada são inaplicáveis ao caso, ou, ainda, 
que houve mudança da jurisprudência deste Sodalício. 
Agravo regimental não conhecido. 
(AgRg no REsp n. 1.988.117/AL, relator Ministro Messod Azulay Neto, 
Quinta Turma, julgado em 30/11/2023, DJe de 5/12/2023.) 

 

Não merecem acolhida as teses recursais de "necessidade de 
desclassificação do delito de latrocínio para o de roubo simples, considerando que o 
paciente jamais teria admitido o resultado morte e não atirou na vítima, bem como o 
autor do disparo seria outro corréu, possibilidade de aplicação da regra prevista no 
art. 74 do Código Penal, e reconhecimento da participação de menor importância e 
afastamento da agravante de dissimulação e, ainda, aplicação da consunção em 
relação ao crime de porte ilegal de arma de fogo e absolvição relativamente ao delito 
de desobediência" (e-STJ fl. 1026). Todas exigiriam o revolvimento do acervo fático-
probatório dos autos, o que é vedado pela Súmula 7 desta Corte.

Nesse sentido:

 
PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. ESTUPRO DE VULNERÁVEL. PLEITO ABSOLUTÓRIO. 
REEXAME FÁTICO-PROBATÓRIO. INCIDÊNCIA DO ÓBICE 
PREVISTO NA SÚMULA 7 DO STJ. DISSÍDIO PREJUDICADO. 
DECISÃO MANTIDA. 
I - O agravo regimental deve trazer novos argumentos capazes de 
alterar o entendimento anteriormente firmado, sob pena de ser mantida 
a r. decisão vergastada por seus próprios fundamentos. 
(...)

Agravo regimental desprovido. 
(AgRg no AREsp n. 2.218.965/CE, relator Ministro Messod Azulay 
Neto, Quinta Turma, julgado em 20/3/2023, DJe de 27/3/2023.) - Grifo 
acrescido.

 

Ademais, com base nas peças apresentadas, não se vislumbra flagrante 
ilegalidade.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental. 

É como voto.
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Superior Tribunal de Justiça
  

CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA

 
AgRg no

Número Registro: 2022/0305056-3 HC 773.499 / SP
MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  00000965420188260561  00046091720188260189  00055749220188120800  
1500363982018  15003639820188260189  20316952018  46091720188260189  
55749220188120800  965420188260561

EM MESA JULGADO: 14/05/2024

Relatora

Exma. Sra. Ministra  DANIELA TEIXEIRA

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MESSOD AZULAY NETO

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. ROBERTO DOS SANTOS FERREIRA

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : JOSÉ FELIPE DAVID NICOLETE DE MATO 
ADVOGADO : JOSÉ FELIPE DAVID NICOLETE DE MATO  - SP262399
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
PACIENTE : BRENO DE ARAUJO (PRESO)
CORRÉU : ANTONIO CARLOS DE ARAUJO 
CORRÉU : RENAN SILVA DE ARAUJO 
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes contra o Patrimônio - Latrocínio

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : BRENO DE ARAUJO (PRESO)
ADVOGADO : JOSÉ FELIPE DAVID NICOLETE DE MATO  - SP262399
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental."
Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan 

Paciornik e Messod Azulay Neto votaram com a Sra. Ministra Relatora.
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